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Resumo 
As empresas são instituições que cumprem um papel chave na dinâmica da tomada de decisão, um cenário que envolve muitos conflitos e interesses enquanto ações com vistas ao desenvolvimento sustentável. Uma empresa, por meio de suas ações, pode afetar diretamente a sociedade, em diferentes níveis e circunstâncias, para além da relação entre produção e consumo. O objetivo principal do artigo é analisar as práticas de gestão das empresas passo-fundenses na perspectiva do desenvolvimento sustentável. Em nível aplicado e por meio de uma abordagem quantitativa, analisa parte dos resultados obtidos por meio de uma pesquisa de levantamento, por amostragem probabilística proporcional, com 401 empresas do município, tendo como foco as categorias de análise fator trabalho, práticas internas de gestão sustentável dos recursos e relação com o meio. Conclui que o tamanho da firma foi fundamental para a diferenciação dos resultados e que as evidências demonstram práticas de gestão ainda tímidas em todas as categorias de análise. Sugere que o tecido produtivo constituído por micro e pequenas empresas não limita a ampliação na adoção de práticas mais efetivas na perspectiva da responsabilidade social.
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1 Introdução

O conceito de desenvolvimento sustentável, no sentido da promoção de crescimento econômico com melhoria da qualidade de vida e preservação do ecossistema ou das gerações futuras, vem sendo debatido e incorporado por diferentes instituições, seja em nível das famílias, das empresas, do governo, das escolas, dentre outras. O aquecimento global, a poluição, os desastres ecológicos, a falta de infra-estrutura básica, a miséria e a fome, a concorrência mundial, corroboram para a sua aplicabilidade. E ainda que as pesquisas relacionadas ao tema possam se mostrar fragmentadas, há que se chamar atenção para o fato de que no âmago das discussões não estão envolvidas apenas questões ligadas ao meio ambiente, ou ao sistema econômico e produtivo, ou ainda ao sistema social, mas um conjunto de inter-relações que “abarcam e expandem essas dimensões, que em grande medida se atravessam, constituem e (re)produzem convergências e conflitos, incluindo aspectos políticos, culturais, territoriais, dentre outros (MORETTO et al., 2008, p.3).

As empresas, neste contexto, constituem um papel determinante na dinâmica da tomada de decisão, um cenário que envolve muitos conflitos e interesses enquanto ações com vistas ao desenvolvimento sustentável. Afinal, na dinâmica produtiva capitalista, a busca pelo lucro nem sempre atende aos critérios de produção limpa ou de valorização do trabalho humano. Além disso, o que é ecologicamente correto tem um custo de produção mais alto e, portanto, custa mais caro para a população, o que pode implicar na exclusão de muitas pessoas desse processo. 
Uma empresa, por meio de suas ações, pode afetar diretamente a sociedade, em diferentes níveis e circunstâncias, para além da relação entre produção e consumo. A sociedade, por sua vez, deseja que as instituições, de qualquer nível ou natureza, assumam suas responsabilidades no campo social em que atuam. Considerando a dinâmica produtiva que dá base para as decisões gerenciais, torna-se fundamental que as organizações adotem não apenas o papel de produtores de bens e serviços, mas também o de responsáveis pelo bem-estar de seus colaboradores e pelo meio no qual estão inseridas. 
O crescente aumento da complexidade dos negócios, principalmente em decorrência do processo da mundialização da economia, levou as empresas a repensarem o seu papel no desenvolvimento econômico, social e ambiental, encontrando na prática de ações que contemplem responsabilidade social uma nova estratégia para soluções socialmente adequadas. É por isso que as discussões recentes defendem a idéia da redefinição do papel social da empresa, no sentido do seu dever de participar de forma responsável na solução, ou pelo menos em formas de amenizar, os problemas socioambientais existentes nas comunidades nas quais estão inseridas.
Passo Fundo é um município de médio porte
 localizado na região Norte do estado do Rio Grande do Sul que se enquadra atualmente como mesopólo agropecuário
 (LEMOS; PEREIRA, 2003). A configuração socioeconômica e geopolítica faz do município um pólo de serviços que depende de uma demanda regional, essencialmente baseada na produção e na renda do setor primário (MORETTO, 2007). Os setores comércio atacadista, comércio varejista e de serviços são os que mais agregam valor à produção municipal. Os dados disponíveis para o ano de 2007 demonstram que o município ocupa a 9ª colocação no Produto Interno Bruto do estado e o setor de serviços é responsável por 80,8% do Valor Adicionado Básico Total (FEE, 2010). 
O setor produtivo local é caracterizado predominantemente por micro e pequenas empresas, responsáveis pela maior parte do trabalho e do emprego no município. Dados recentes do Ministério do Trabalho e do Emprego evidenciam que uma parcela de 12,7% das empresas não possui empregados e 62,0% emprega até 4 pessoas, o que totaliza mais de 70,0%. Esse tecido produtivo sugere a presença de características que identificam as unidades produtivas locais com o setor informal, normalmente constituído por empresas familiares e mantidas por fontes de financiamento endógenas.
Como forma de valorizar o espaço local para se compreender dinâmicas no âmbito global e a aproximação do conceito mais amplo de desenvolvimento sustentável, dando continuidade a estudos anteriores, o objetivo principal do artigo é analisar as práticas de gestão das empresas passo-fundenses em relação ao desenvolvimento sustentável. Em nível aplicado, em caráter descritivo e por meio de uma abordagem quantitativa, o estudo baseia-se na análise de parte dos resultados obtidos por meio de uma pesquisa de levantamento (amostragem probabilística proporcional), com 401 empresas do município, tendo como foco as categorias de análise fator trabalho, práticas internas e relação com o meio no qual se inserem. 
Para tanto, o artigo discute inicialmente a questão da responsabilidade social como instrumento para o desenvolvimento sustentável, remetendo à revisão da literatura como forma interdisciplinar das áreas da economia e da administração. Em seguida, apresenta os métodos e as técnicas utilizadas na pesquisa de levantamento e os principais resultados obtidos pela evidência empírica. Por fim destaca algumas considerações finais.
2 A Responsabilidade Social como Instrumento para o Desenvolvimento Sustentável

A visão de sustentabilidade tem evoluído e permitido avanços nas últimas décadas. A partir da constatação da crescente e assustadora degradação ambiental que tem ocorrido em nível mundial, espontaneamente, ou pela pressão dos diversos segmentos que a cercam (sociedade civil, governo, clientes e fornecedores), as empresas viram a necessidade de incorporar aos seus objetivos tradicionais de obtenção de lucros a responsabilidade social (MARTINS, RIBEIRO, 1995). De outra parte, como acrescentam Pinto, Pereira e Lara (2004), a nova realidade resultante das transformações de ordem econômica, política e social pela qual o mundo se depara estaria forçando as empresas a investirem em outros atributos além do preço e da qualidade de seus produtos, tais como: confiabilidade, serviço de pós-venda, produtos ambientalmente corretos, relacionamento ético das empresas com seus consumidores, fornecedores e varejistas, além da valorização de práticas ligadas à segurança de seus funcionários e à preservação do meio ambiente. Adotando estes atributos, como ressalta Idis (2000), as empresas começam a integrar práticas responsáveis as suas operações, ou seja, estão praticando o que se chama de responsabilidade social. 

O conceito de responsabilidade social das empresas teve início no auge da produção industrial por meio da interrelação entre indústrias, mercados e sociedade, fruto da crescente importância dessa atividade no contexto social (BITTENCOURT, CARRIERI, 2005). Há vários conceitos sobre responsabilidade social, mas ainda não há um conceito definitivo, pois segundo Ashley (2002, p.145) o mesmo encontra-se em construção, “visto que suscita uma série de interpretações”. E esse conceito já deu origem a novas regulamentações. De acordo com grupo de trabalho em responsabilidade social da ISO 26000 (SCHERER, 2009, s. p.) a responsabilidade social pode ser definida como  

A responsabilidade de uma organização pelos impactos de suas decisões e atividades na sociedade e ambiente por meio da transparência e comportamento ético que seja consistente com o desenvolvimento sustentável e o bem-estar da sociedade: toma em consideração as expectativas das partes interessadas; está em conformidade com a lei aplicável [...].
Como destaca Silveira (2003), a responsabilidade social corporativa é o compromisso permanente dos empresários em adotar um compromisso ético e contribuir para o desenvolvimento econômico, simultaneamente, para a qualidade de vida de seus empregados e de seus familiares, da comunidade local e da sociedade como um todo. Oliveira Neto (2000) salienta, ainda, que a responsabilidade social empresarial “é cada vez mais apontada como um fenômeno que está obrigando as empresas a repensar seu papel e a forma de conduzir seus negócios” (p. 91).    

Segundo Grajew (2003), há alguns aspectos a serem visualizados na prática da responsabilidade social que preservam o comprometimento com a cidadania e a ética, tais como: a) reconhecimento da empresa em relação à importância de seu investimento social na perspectivas de transformação social; b) conhecimento da realidade social no seu entorno (regional, nacional e internacional); c) explicitação dos princípios e valores que nortearão os caminhos das iniciativas sociais das empresas; d) implementação de uma pedagogia social que responda aos aspectos mais significativos de seus princípios e valores; e) reconhecimento e valorização do sistema de governança corporativa; f) definição dos indicadores de efetividade, tornando público o balanço social. Todas essas sinalizações são provocadoras de análise, para responder o conceito que emerge na sociedade contemporânea dando conta das profundas desigualdades sociais de um mundo em transformação.

Para Oliveira Neto (2000), o conceito de responsabilidade social é amplo, referindo-se à ética como princípio balizador das ações e relações com todos os públicos com os quais a empresa interage: acionistas, empregados, consumidores, rede de fornecedores, meio ambiente, governo, mercado e comunidade. A questão da responsabilidade social vai, portanto, além da postura legal da empresa, da prática filantrópica ou do apoio à comunidade. Significa mudança de atitude, numa perspectiva de gestão empresarial com foco na responsabilidade social das relações e na geração de valor para todos. O conceito de responsabilidade social engloba a interação com todos os Stakeholdes, portanto aqueles que apostam na empresa (PERRAZO, 2002). 

Ao se buscar a origem histórica dos problemas e a importância dessa mudança de comportamento, percebe-se a influência do modelo fordista de produção. Baseado na expansão do consumo, este modelo esteve presente até o início dos anos 1970, o que explica a atenção tardia dada à questão da escassez e da finitude dos recursos naturais. A tônica dos modelos econômicos recaiu na produção da riqueza e não nas suas conseqüências em termos das externalidades sociais ou do meio ambiente (BUARQUE, 2006). Pode-se dizer que o destaque ao estudo da sustentabilidade do desenvolvimento tenha se desencadeado, dentre outros, pelo fato de que o crescimento tomou proporções contínuas e ilimitadas, prejudicando o ecossistema (HEVIA, 2003). 
Sob essa perspectiva, considera-se oportuna a visão de Sachs (2004) para a dinâmica da estrutura produtiva, o qual aponta para dois aspectos imprescindíveis para se atingir o desenvolvimento sustentável: a ênfase no mercado interno e a manutenção emprego decente e/ou o auto-emprego para todos. E é justamente no aspecto das possibilidades internas que o papel da firma ou da empresa ganha destaque. O desenvolvimento sustentável ganha força a partir da focalização do mercado interno, estimulando a produção e o emprego a partir dos fatores de produção locais (SACHS, 2004), na direção do desenvolvimento sustentável endógeno. Sachs defende, nesses termos, a promoção do emprego decente e/ou auto-emprego para todos, segundo ele, uma forma assegurar, simultaneamente, a sustentabilidade social e o crescimento econômico. Dito de outra maneira, o desenvolvimento sustentável endógeno é uma forma de alterar a distribuição primária da renda sem persistir com o padrão excludente de crescimento, que, segundo o autor, pode ser posteriormente amenizado com políticas sociais compensatórias a partir da redistribuição de parte da produção e da renda do país . 
O incentivo a parcerias público-privadas, a ênfase na possibilidade de complementação entre pequenas e grandes empresas, a pluriatividade, a promoção das micro e das pequenas empresas, a valorização dos fatores de produção locais, dentre outros, são meios de se colocar em prática essa perspectiva.

Todavia, em nível da firma, as ferramentas de gestão da sustentabilidade não podem ser encaradas como panacéia, solução ou resultado final. Elas fazem parte do processo de aprendizagem da empresa, o qual tem como intuito redirecionar sua trajetória com base em uma estratégia socialmente focada que, por sua própria natureza, é contínua e dinâmica. (YOUNG et al., 2004).
A dimensão produtiva constitui-se, assim, por meio da valorização dessas novas interações no âmbito da realidade de economias não desenvolvidas, de um mecanismo facilitador, ao mesmo tempo, da sustentabilidade social e ambiental, na medida em que permite fortalecer a identidade local sem perder de vista a dinâmica global.

3 Métodos e Técnicas Utilizados
Este estudo resulta de um projeto de pesquisa mais amplo, em caráter quantitativo e qualitativo, que envolve diferentes técnicas de pesquisa. O atual recorte concentra-se na revisão bibliográfica acerca do desenvolvimento sustentável e o papel das empresas, que culminou na realização de uma pesquisa de campo, por meio de uma amostragem probabilística, com erro de 5% (tamanho mínimo de 388 empresas). 
A amostra foi definida, seguindo os critérios de proporcionalidade, pela participação de 56,0% de empresas do setor de serviços, de 38,2% de empresas do setor do comércio (atacadista e varejista) e 5,8% de empresas do setor industrial, do total de 11.116 empresas cadastradas no setor de alvará do município de Passo Fundo no ano de 2007.
3.1 Categorias e variáveis analisadas

A Figura 1 apresenta o esquema conceitual que orienta a análise descritiva dos dados apresentados. Utiliza-se como variáveis de controle, para avaliar possíveis diferenças nas evidências das categorias analisadas, o ramo de atividade econômica, a identificação de empresa familiar, o tempo de atuação, o gênero do gestor, a escolarização do gestor e o tamanho da empresa
 (pelo critério do número de funcionários).
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Fonte: primária.

Figura 1 Esquema conceitual utilizado para avaliar as práticas adotadas nas empresas com 
               vistas ao desenvolvimento sustentável.
Para a operacionalização da pesquisa foi elaborado um formulário de pesquisa (aplicado pelo pesquisador para facilitar a coleta), com 32 questões fechadas, que seguiu um esquema conceitual mais amplo. Muitas questões seguiram a metodologia adotada pelo Instituto Ethos (2007) para a avaliação de práticas de responsabilidade social das pequenas empresas no país.
O levantamento dos dados foi realizado nos meses de dezembro de 2008 a março de 2009 e foi aplicado aos gestores de 401 empresas, seguindo o critério da amostragem estratificada proporcional. Os dados levantados foram tabulados e tratados estatisticamente, por meio de estatística descritiva simples, pelo software SPSS (1999).
4 As Evidências da Pesquisa de Levantamento
Inicialmente são apresentadas algumas características gerais dos gestores e das empresas pesquisadas para, então, focalizar nos aspectos relativos ao fator trabalho, às práticas internas observadas nas empresas e ações ligadas ao meio no qual elas estão inseridas.

A pesquisa contou com a participação de 25 empresas do setor secundário (6,2%), 149 do setor comercial atacadista e varejista (37,1%) e 227 empresas do setor de serviços (56,6%). Em sua maioria, as empresas enquadravam-se juridicamente na forma de sociedade limitada (64,9%), seguidas pela forma de empresa individual (31,3%); apenas 2,8% das empresas entrevistadas pertenciam ao enquadramento de sociedade anônima e 1,0% como sociedade em comandita simples. 
Em relação às características da gestão, normalmente associadas as micro e pequenas empresas pertencentes ao setor informal, a gestão familiar, na qual há mais de uma geração da família ativa, 245 (61,3%) foram identificadas com esta característica. O tempo de atuação variou entre 1 a 84 anos, com média de 17,1 anos; 10,3% estavam no mercado até 2 anos, 52,4% até 15 anos, 81% até 25 anos, o que foge das tradicionais estatísticas de mortalidade divulgadas pelos estudiosos do setor informal.

Entre os gestores entrevistados, 75,6% eram do gênero masculino e 24,4% ao feminino. A maior parte deles havia concluído o ensino médio (37,9%), possuia ensino superior incompleto (19,7%) ou ensino superior completo (17,0%); apenas 4,9% havia concluído algum tipo de especialização. Em relação ao tamanho da firma, adotando o critério utilizado pelo Sebrae, a partir do número de funcionários, a maior parte das empresas enquadra-se no âmbito da microempresa (299 empresas, 74,6%); 91 (22,7%) eram pequenas empresas e 11 (2,7%) empresas de porte médio ou grande. 
Ao serem questionados sobre o conceito de desenvolvimento sustentável, 37,4% dos gestores nunca haviam ouvido falar sobre ou não sabiam explicar o conceito. Dos que tinham alguma noção, a maior parte (54,4%) relacionava o conceito à idéia de crescimento econômico ou produtivo, com melhoria de qualidade de vida e preservação das gerações futuras. Cabe destacar que o nível de escolarização e o tamanho da firma tiveram correlação positiva em relação ao conhecimento do conceito mais amplo de desenvolvimento sustentável.
O Balanço social é uma forma de divulgar e dar transparência às atividades da empresa por meio de indicadores de desempenho econômico, social e ambiental. É uma forma, ainda, de diálogo entre acionistas, consumidores, clientes, fornecedores, comunidade vizinha, funcionários, governo e sociedade em geral. Por meio da pesquisa, identificou-se que apenas 36 empresas (9,2%) das 401 entrevistadas elaboram o Balanço social, sendo 50,0% delas microempresas, 41,7% pequenas empresas e 8,3% médias ou grandes.

Como Sachs (2004), defende, a valorização do fator trabalho é um dos pilares para a construção do desenvolvimento sustentável, sobretudo na perspectiva do emprego decente. Quando questionados sobre a preocupação com o ambiente de trabalho, 82,7% dos gestores das empresas pesquisadas manifestaram preocupar-se integralmente ou em grande parte com o aspecto e 90,0% declararam oferecer instalações em boas condições. Identificou-se, especificamente, que 210 empresas (71,4%) fornecem equipamentos de proteção individual (EPIs), sendo que as microempresas numa proporção um pouco inferior (71,6%), juntamente com as pequenas (68,3%), quando comparadas com as empresas de porte médio e grande (90,9%). Controlando por setor de atividade econômica, identifica-se na indústria (87,5%) o percentual mais elevado, seguido pelo setor de serviços (81,7%) e pelo de comércio varejista (52,9%). 
Entretanto, quando questionados sobre a orientação e o incentivo no uso dos Equipamentos de Proteção Individual, a proporção decresce: 58,3% na indústria, 33,7% nos serviços e 27,5% no comércio varejista. Avaliando esta questão em termos do porte da empresa, sobressaem-se as de médio/grande e pequeno porte, na ordem. Esse resultado é preocupante na medida em que não basta fornecer os equipamentos e sim garantir o seu uso para a manutenção da segurança e da saúde dos trabalhadores.

Entre as ações efetivadas pelas empresas para a melhoria do ambiente de trabalho, relativas ao que se denomina higiene e segurança do trabalho, destacam-se: a abolição do fumo no local de trabalho (60,4%), o que de certa forma já é preconizado via regulamentação, a prática de exercícios físicos (22,1%, sendo que nas de maior porte a proporção é de 72,7%) e a orientação em relação à postura corporal (19,9%, sendo 63,6% nas empresas de maior porte).
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Figura 2 Comparação entre o percentual de empresas que declarou dar oportunidade e 
              efetivamente empregar ex-detentos, idosos, pessoas com necessidades especiais e 
              aprendizes.
Um dos eixos do desenvolvimento sustentável é a dimensão social. Mecanismos de inclusão do fator trabalho revelam-se por meio da oferta de vagas e do emprego de ex-detentos, de idosos, de pessoas com necessidades especiais e de aprendizes (oportunidade para os jovens). Nesse sentido, a pesquisa evidenciou (Figura 2), primeiramente, a baixa adesão das empresas pesquisas por meio dessas ações: com exceção de vagas para aprendizes (78,2%), ainda é baixa a oportunidade oferecida para pessoas com necessidades especiais (8,9%), para ex-detentos (13,7%) e para idosos (18,5%). Na mesma direção, quando observado quantas empresas efetivamente empregam essas pessoas, os números caem consideravelmente em todas as modalidades (44,6% para aprendizes, 4,6% para idosos, 3,3% para pessoas com necessidades especiais e apenas 2,3% para ex-detentos).
Dando continuidade a análise das evidências obtidas por meio do modelo conceitual, avaliam-se os resultados relacionados às práticas internas das empresas com vistas à sustentabilidade ambiental. Nesta direção, identifica-se que 42,1% das empresas declararam priorizar a utilização de materiais menos nocivos ao meio-ambiente e 20,4% que não vêem aplicação na sua empresa. Controlando por tamanho da firma, a priorização na utilização de materiais menos nocivos foi de 83,6% nas médias e grandes, 44,0% nas pequenas e 40,7% nas microempresas. Avaliando por ramo de atividade, tal priorização tem destaque apenas no setor industrial. Ainda, relacionando por nível de escolarização, os resultados não tiveram diferença significativa.
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Fonte: Anexo A.
Figura 3 Práticas internas identificadas pela pesquisa em relação à sustentabilidade ambiental.
Como se pode ver pela Figura 3, o resultado mais negativo em relação às práticas internas relacionadas à preocupação com o meio ambiente, foi com relação à prática da coleta seletiva de lixo (56,9% dos gestores declarou não praticar); do total das empresas pesquisadas, 38,8% apenas realiza. Da mesma forma, destaca-se o alto percentual de respostas relacionadas a não ver aplicação na sua empresa da adoção de economia no consumo de água (32,0%), assim como a resposta negativa (42,3%). Percebe-se que dentre as práticas adotadas internamente, a adoção de economia do consumo de papel é a mais freqüente (84,3% dos gestores declarou aplicar), seguida da prática de economia no consumo de energia (71,7%) e a da destinação final adequada para resíduos especiais (62,0%); seguem o controle e redução de poluição sonora e visual (49,9%), a priorização na utilização de materiais menos nocivos ao meio ambiente (42,1%), a adoção de parcerias com outras empresas para a reciclagem de sobras (41,7%), a prática de coleta seletiva de lixo (38,8%), a priorização na compra de fornecedores responsáveis em relação ao meio ambiente (33,8%) e a adoção na economia do consumo de água (25,8%). Portanto, há muito que se fazer em termos da adoção de práticas sustentáveis, os quais nem sempre estão associados a um maior custo de produção, mas a questão cultural por exemplo.
Quadro 1 Percepção dos gestores entrevistados em relação a participação em entidades 
                representativas de classe, por tamanho da firma, freqüência absoluta e relativa

	
	 
	Tamanho da firma
	Total

	 
	 
	Microempresa
	Pequena Empresa
	Média/grande
	

 

	Não
	frequência absoluta
	166
	16
	-
	182

	 
	% na  Participação de organizações representativas de classe
	91,2%
	8,8%
	-
	100,0%

	 
	% no Tamanho da firma
	55,5%
	17,6%
	-
	45,4%

	Em parte
	frequência absoluta
	95
	49
	7
	151

	 
	% na  Participação de organizações representativas de classe
	62,9%
	32,5%
	4,6%
	1
00,0%

	 
	% no Tamanho da firma
	31.8%
	53.8%
	63.6%
	37.7%

	Em grande parte
	frequência absoluta
	17
	14
	2
	33

	 
	% na  Participação de organizações representativas de classe
	51.5%
	42.4%
	6.1%
	100.0%

	 
	% no Tamanho da firma
	5.7%
	15.4%
	18.2%
	8.2%

	Sim
	frequência absoluta
	20
	12
	2
	34

	 
	% na  Participação de organizações representativas de classe
	58.8%
	35.3%
	5.9%
	100.0%

	 
	% no Tamanho da firma
	6.7%
	13.2%
	18.2%
	8.5%

	Não vêem aplicação na sua empresa
	frequência absoluta
	1
	-
	-
	1

	 
	% na  Participação de organizações representativas de classe
	100.0%
	-
	-
	100.0%

	 
	% no Tamanho da firma
	0,3%
	-
	-
	0,2%


Fonte: primária.
Formas de cooperação e de participação em entidades representativas de classe costumam ser identificadas como fundamentais para a concretização do desenvolvimento sustentável em nível local. E essa forma de participação contribui para a constituição de maior integração entre as empresas e da formação de capital social. 

Observa-se (Quadro 1) que 54,4% das empresas pesquisadas revelaram participar de entidades representativas de classe, em maior ou menor medida (opções sim, em grande parte, em parte).  Controlando os resultados em função do tamanho da empresa, é possível visualizar uma relação positiva entre participação de entidades representativas de classe e as empresas de maior escala, além da maior frequência das microempresas na opção de não participarem. Outro ponto de destaque foi a baixa frequência dos gestores que não vêem aplicação para a sua empresa.

Considerando a importância de valorizar os recursos internos como instrumento de desenvolvimento sustentável endógeno, como sugere a literatura recente, as empresas foram questionadas sobre as práticas de gestão voltadas ao desenvolvimento local. Pelo Quadro 2 percebe-se que a maior parte das empresas declarou não adotar tais práticas (67,0%) ou não ver aplicação desse aspecto na sua empresa (6,2%).
Quadro 2 Envolvimento das empresas pesquisadas, por tamanho da firma, em práticas 
                de gestão voltadas ao desenvolvimento local
	
	Tamanho da firma
	Total



	
	Microempresa
	Pequena Empresa
	Média/grande
	

	Não
	frequência absoluta
	204
	44
	2
	250

	 
	% nas Práticas de gestão voltadas ao desenvolvimento local
	81.6%
	17.6%
	0.8%
	100.0%

	 
	% no tamanho da firma
	73.6%
	51.8%
	18.2%
	67.0%

	Sim
	frequência absoluta
	53
	38
	9
	100

	 
	% nas Práticas de gestão voltadas ao desenvolvimento local
	53.0%
	38.0%
	9.0%
	100.0%

	 
	% no tamanho da firma
	19.1%
	44.7%
	81.8%
	26.8%

	Não vêem aplicação na sua empresa
	frequência absoluta
	20
	3
	-
	23

	 
	% nas Práticas de gestão voltadas ao desenvolvimento local
	87.0%
	13.0%
	-
	100.0%

	 
	% no tamanho da firma
	7.2%
	3.5%
	-
	6.2%


Fonte: primária.

Apenas 26,8% dos gestores entrevistados declararam praticar ações de gestão com vistas ao desenvolvimento local. Nesse sentido, ao controlar os resultados pelo tamanho da firma, percebe-se que as empresas de médio ou de grande parte (81,8%), seguidas pelas pequenas empresas (44,7%) demonstram um direcionamento maior na aplicação de tais práticas. Essa evidência aponta para a importância de criar espaços de discussão com os gestores das empresas de menor porte, no sentido de valorizar o seu papel enquanto dinamizadoras do desenvolvimento endógeno.
Quadro 3 Participação das empresas pesquisadas na melhoria de espaços públicos próximos,
                por tamanho da firma

	 
	Colaboração na melhoria de espaços 
públicos próximos
	Total

 

	
	Não
	Em parte
	Em grande parte
	Sim
	Não vêem aplicação na sua empresa
	

	Microempresa
	frequência absoluta
	189
	80
	14
	10
	5
	298

	 
	% no tamanho da firma
	63.4%
	26.8%
	4.7%
	3.4%
	1.7%
	100.0%

	 
	% na colaboração na melhoria de espaços públicos próximos
	75.6%
	76.2%
	70.0%
	50.0%
	100.0%
	74.5%

	Pequena Empresa
	frequência absoluta
	58
	20
	6
	7
	-
	91

	 
	% no tamanho da firma
	63.7%
	22.0%
	6.6%
	7.7%
	-
	100.0%

	 
	% na colaboração na melhoria de espaços públicos próximos
	23.2%
	19.0%
	30.0%
	35.0%
	-
	22.8%

	Média/grande
	frequência absoluta
	3
	5
	-
	3
	-
	11

	 
	% no tamanho da firma
	27.3%
	45.5%
	-
	27.3%
	-
	100.0%

	 
	% na colaboração na melhoria de espaços públicos próximos
	1.2%
	4.8%
	-
	15.0%
	-
	2.8%


Fonte: primária.
Por fim, ao serem questionadas sobre o grau de colaboração na melhoria de espaços públicos próximos (Quadro 3), uma forma de integração entre público e privado, observa-se que há uma maior participação ou envolvimento das empresas de maior porte (72,7% declarou colaborar integralmente ou em parte na melhoria dos espaços públicos próximos). Já nas microempresas, 63,4% dos seus gestores indicaram resposta negativa; nas pequenas empresas essa proporção foi de 63,7%. Essas respostas sugerem, algo já esperado, o fato de que as empresas de maior porte dispõem de maiores recursos para aplicar em ações dessa natureza.

Considerações Finais

As evidências aqui apresentadas representam apenas um recorte de uma série de possibilidades de interpretação quanto às práticas de gestão, no âmbito do desenvolvimento sustentável, adotadas pelas empresas de um município de médio porte. 

Em termos gerais, concluiu-se que a variável de controle tamanho da firma foi fundamental para a diferenciação dos resultados. Percebe-se que nas categorias e variáveis adotadas no estudo, seja em termos da dimensão social, como no do tratamento destinado pela empresa ao fator trabalho, das práticas adotadas internamente em termos de preservação de recursos ou na forma como interagem no meio, as empresas de maior porte apresentam as maiores taxas de adesão. Cabe destacar, todavia, que os resultados ainda são tímidos em todas as categorias de análise e o tecido produtivo constituído por micro e pequenas empresas não limita a ampliação na adoção de práticas mais efetivas na perspectiva da responsabilidade social.
Em relação ao fator trabalho, merece atenção o fato de que não basta para as empresas fornecer os equipamentos de proteção individual para os seus funcionários e sim garantir o seu uso para a manutenção da segurança e da saúde dos trabalhadores. Em termos do compromisso social das empresas, ainda são baixos tanto o oferecimento de vagas (ou a oportunidade de trabalho) quanto o emprego efetivo de trabalhadores normalmente excluídos do mercado de trabalho, caso de ex-detentos, de idosos, de pessoas com necessidades especiais e, em menor medida, dos aprendizes.
No que diz respeito às práticas internas voltadas a preservação dos recursos naturais, a economia dos recursos é baixa e há muito por se fazer, em todas as modalidades analisadas. Cabe destaque para a pouca preocupação com a economia da água, da falta de participação na coleta seletiva de lixo e de materiais menos nocivos ao meio ambiente. Ações estas que independem de recursos financeiros, em muitas situações, mas de mudança de comportamento por parte dos gestores.
Por fim, no âmbito da discutida endogenização do desenvolvimento sustentável, os gestores das empresas entrevistadas demonstraram pouca articulação com as entidades representativas de classe e com a devida relevância do aproveitamento de fatores de produção locais. Sabe-se, de outra parte, que tal situação é inerente ao próprio processo de aprendizagem das empresas. De outra parte, tal evidência sugere a necessidade de implementação de instrumentos mais efetivos de integração no âmbito do setor produtivo, como forma de ampliação do espaço de discussões sobre o papel das empresas no desenvolvimento local.
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Anexo A Adesão das empresas em termos de práticas internas adotadas em relação à
                    sustentabilidade ambiental, freqüência absoluta e relativa (%) 

	Práticas internas em relação ao meio ambiente


	Não

	Sim

	Não vêem aplicação na sua empresa

	Priorização na utilização de materiais menos prejudiciais ao meio ambiente
	149
	167
	81

	
	37,5%
	42,1%
	20,4%

	Controle e redução de poluição sonora e visual
	158
	199
	42

	
	39,6%
	49,9%
	10,5%

	Prática de coleta seletiva de lixo
	226
	154
	17

	
	56,9%
	38,8%
	4,3%

	Adoção de economia no consumo de papel
	34
	337
	29

	
	8,5%
	84,3%
	7,3%

	Adoção de economia no consumo de energia
	105
	286
	8

	
	26,3%
	71,7%
	2,0%

	Adoção de economia no consumo de água
	169
	103
	128

	
	42,3%
	25,8%
	32,0%

	Priorização na compra de fornecedores responsáveis
	201
	134
	62

	
	50,6%
	33,8%
	15,6%

	Destinação final adequada para resíduos especiais
	66
	248
	86

	
	16,5%
	62,0%
	21,5%

	Adoção de parcerias com outras empresas para reciclagem de sobras
	106
	164
	123

	
	27,0%
	41,7%
	31,3%


Fonte: primária.
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� Criado pela Lei n. 340, em 28 de janeiro de 1857. Pertencia inicialmente ao município de Cruz Alta. A contagem da população para 2007 foi de 183.300 (IBGE, 2007).


� Lemos e Pereira (2003) definem mesopólo agropecuário como um pólo caracterizado por um setor de serviços desenvolvido, alguma especialização em indústrias tradicionais, pobreza urbana e fortes ligações para  frente e para trás.


� De acordo com os critérios do Sebrae, classifica-se como microempresa: na indústria e na construção civil, até 19 pessoas ocupadas, no comércio e nos serviços até 9 pessoas ocupadas; como pequena empresa: na indústria e na construção de 20 até 99 pessoas ocupadas, no comércio e nos serviços de 10 a 49 pessoas ocupadas (INSTITUTO ETHOS, 2007).
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